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ÁS IUWLEXÕES

()O sn. DOUTÜn

VICENTE FERRER NETO DE pAIVA

Penhoradosda benevolencia eurbanidade donosso
respcitavcl amigo e censor, nada desejáramos tanto
como poder acccitar, sem a menor contradicção, to­
das as suas advertencias e correcções; ruas a razão
suprema da causa pública, que o moveu a uma justa
severidade, impõe-nos egualmenteo dever de pugnar
pelo que emnossaconsciencianos parecermais justo
e conveniente. Seremos breves e laconicos, porque
d'outro modo nos faltaria o tempo para satisfazer a
todos os nossos censores.
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U:l';SI:I\A sohvc :L insl'l'ipr,;io do Titulo I.

Deverá antepor-se ú palavra objecio,-a palavra
naiuresa; porque, segundo a ordem genealogica das
ideias, o cnnhecimentn da natureza da lei precede e
esclarece o objecto d'olla.

UESl'05TA. Assimé namaior generalidade das ideias;
mas na hypothese, quahficando-se a lei pelo seu ob­
jüel.o, era indispcnsavel tractar cl'este em primeiro
logar. Demais, a ordem da inscripção corresponde á

nr.lcm dos artigos, c alterada a inscripç.ão, será nc-
cessario alterar egualmeole esta ordem, e não vemos
motivo sufliciente para isso.

c'E:"SIIIIA ao :ll"li~o f ."- Ilcvo substituir-se a pala­
vra 8Iíl/lr'lil,' pe!:l palavra "ri.

IlESI'OSTA. Não faremos questão de palavras: dire­
mos somente que o nosso ouvido não se acornmoda
mnito bem com o cacophaton- só-a-hó.

CENSURA-ibid.-Pareee que ao artigo se deve
accrcsccntar a noção da palavra - pessoa - na fór­
ma seguinte:

"E os entes que gozam d'ests (isto é, capacidade

jnridica], ou sejam considerados individualmente, ou
collectivamcnte, chamam-se pessoas.»

I\I];SPOSTA. Parece-nos inacceitavcl a emenda: se
considerarmos o homem individualmenu-, será os­

cusado dizer que tambern se chama pessoa, visto
(Iue entre nós não ha hnmum !Juo lião seja ]H'SSlI'l.

Se considcrarrnos o homem wllr:I',liv:lIld'li1I', l:ssa de­
nominarãn Axlf;nsiva :lltll:IIT('('l';"í 110 l iíuln (i.". l'IlIUlIO---.--- ----,;;-. --- - I l ' 1

se attendo a esse ponto de visln. Demais, não pode-
..... : ..... .1;...,,,,0" <:'1"\ to" .. \ ;.lnV'\f,!",,);'.í\ dllH '1~ TI,J"'~flj'~ ')'tl(II)~"P"
.llú 1_IILL;L-i)l;', C'ljL\1 JUI....AtlL11',lllU, 'lUU •.Iu lJL.1.H/Lf.JoJ "L-V' lN ........',

os homens considerados collcctlvarnente -~ gozam
da capacidade juridica sensu lato, em que aqui se
torna, Estas pessoas moraes só têm a existenéia que
a lei lhes reconhece e os seus direitos, a sua capa­
cidade restringe-se ao circulo limitado da sua osphe­
ra cspccialissima. É PO," isso que o profundo Savi­
gnydiz no principio do seu tractado de Direito 1\0­
ma li o .-. qUI' I) iJUlirirluo, c f;(Jll/,eJ/.(e () uulioulu«, !J():;,a
de wpa(:iilude jllridilu.

Por outro lado o pcriodo addicionado daria a cn­
tender nas palavras-e os entes "que gozam d'esta J

etc.,-que poderia haver homens que não gozassem
da capacidade jurirlica, o II ue egualmentc seria j li­

exacto.
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com quanto 1I11'SIIIO nas obrigações de fazer ou dar,
II IIU {II:'I'" I' ,II/r que consiste o não embaraçar­
nno'" isso o que se intende ii primeira vista. Con-
~nrvari:.1I10S portanto a definição nos termos seguin-
lI's;

E por ubrigação juridica a necessidade de practi­
('III' O/I deixar de praticar certos actos.

C!INSUHA ao artigo 3.°-0 fundamento da distinc­
ção deve ser semento um, e aqui encontramos dois.
Constitue·se como crileria para conhecer a capaci­
dade politica, o SCI\ objecto, relações sobre cousas
de interesse geral; e para a civil, relações particu­
lares ou púhlicas, sobre questões de propriedade.

HESPOSTA. O fundamento da distincção na reali­
dade é só um-cansas de interesse público; cousas
de interesse privado. Sómente ha uma excepção ou
limitação emquanto ás cousas de interesse público,
que vem a ser: se essas relações do Estado com
os cidadãos versam sobre questões rle propriedade,
porque então ficam pertencendo ao direito privado.
N;1O vemos 1111e haja 'nisto justo motivo para reparo.

Diz mais o nosso respeitavel censor, que nem
todas as relações entre os cidadãos e o Estado, só-

9

brc cousas de interesse geral, pertencem á esphera
dos chamados direitos politicas, o entram na capa.
cidade politica; e cita os contractos que o governo
faz COln qüalquer companhia para ol.ras públicas;
as execuções por tributos derramados aos contri­
buintes. E exacto: e por isso se fez a CXCI'I'(::1O de
que fallamos - ha ahi questão de propriedade, e
entramos na esphera do direito civil.

Mas insta o nosso respeitável censor, que as re­
lações que versam sobre questões de propriedade
entre os cidadãos e o Estado, lambem não podem
chamar-se todas direitos civis e pertencer fi capaci­
dade civil, pOl'que a rcalisação de todo e qualquer'
direito é uma propriedade juridica, e tanto tem o

. homem a. propriedade nos direitos civis como nos
politicas. Concordamos e abundamos 'nestas ideias
-todo o direito implica necessariamente uma certa
propriedade, ou não existiria como tal; mas a pro­
priedude, que púde dar-se na esphera do direito in­
dividuai, não púdc confundir-se C,DIII a propriedade,
qne se dá na esphera collcctiva ou social; queren­
do encarar a palavra propriedade, cornq synonima
de direito, na propriedade individual ° titulo, a
auctorisação está no individuo; na propriedade ou
direito politico está na lei e sómente na lei, e no
interesse geral que a determina, Isto mesmo de-
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monstra, qllo o .principio da distincção não póde
achar-se scuào na autuhcec do interesse público, e do
interesse particular. Quaes são pois as questões de

pertencem, ou não devem pertencer á capacidade
civil ou ao direito privado? Confessamos que as
não conhecemos, salvo querendo tomar-se a palavra
propriedade na sua ultima generalisação, e não fa­
zendo caso do principio discriminador indicado.
No direito positivo, no direito práctico é forçoso
descer I1Ill pouco d'cssa altura, e muito se tem feito
Iluando se consegue pôr em harmonia a philoso­
I'hi:l !:O!H a disposi(io positiva.

I) nosw I'csp"il:lvd amigo, não se podendo con­
formar ('Oiii (I l'iilcrio que adopt:'unüs para dislin-
guir o direito privado do direito politico, e que é
gt~raI1ll4~1I1e seguido, propõe-nos o seguinte: - To­
das as relações jurídicas, que regulam a parte que
os cidadãos podem tomar no governo e administra­
ção pública do Estado, constituem os direitos politi­
cos, e entram na capacidade politica; todas as outras
relações, quer entre os particulares. quer entre esie«
e o Estado, são direitos dois, e entram na capacidade
civil, ou pertencem a outro ntr!w de dÚ·eito.

O principio proposto é o mesmo que se acha
consignado no nosso Codigo Penal, artigo 37, de-

li

tinindo direitospolíticos os ljlln consistem na capaci­
dade de tomar parte por qualquer maneira no exerci­
cio ounoestabelecimento do })()der púldi"'l onnas[une-
çues p'Úbricas.l\1as J considerados os direitos politicos
'neste sentido stricto, não podem formar :H1lillicsc

.. '. •• ' " .1 •..•"
com os direitos CIVIS, pOIS que lCll;UIJUi:> Ul' l;llIlJ-

prehender entre estes muitos outros direitos ou "e­
lações juridicas, que não pertencem ao direito civil
propriamente dieta. Isto mesmo reconhece o nosso
illustre censor, dizendo-que todas as outras rela­
ções ou são direitos civis, 011 pertencem tI outros
ramos de direito. Ora, não podendo nós chegar por
essa regra á determinação do que é o direito civil,
que é precisamente o que procuramos, fica evi­
dente, qüc, ainda mesmo que a regra fõsse exacta
até certo ponto, de nada nos podia servir. E com
effeito, que principio se nas offerece para distinguir
na massa dos direitos não políticos, os que são pro­
priamente civis, dos que o não são? Nenhum.

No nosso svstuma, pelo contrario, temos todos
os direitos divididos em duas grandes categorias:
direitos nolitico« e direitos privados; intere!ise püblico
e intere;se particular. Est;s duas grandes séries po­
dem subdividir-se, mas a sua ideia productora é
sempre a mesma. Os direitos politicas podem subdi­
vidir-se em direitos politicos, propriamente dictos,
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I' cm dil't'itlls administrativos; na primeira classe
iigtll':llll pl'()pl'i~unentc todos os direitos aetivos d.o
lidad:LO, como íal ; e na segunda todos os seus di­
rcitos passivos, ou antes as suas obrigações nas re­

lações com o Estado.
Os direitos civis podem egualmente subdividir-se

em direitos civis propriamente dictos, e em direitos

commercraes.
Mas. sejam ouaes furem as subdivisões que se

;\(I(-);~;~~l, ~~Il sefa qual Ior a divisão primaria que
sr tenha cm vista, o que nos é indispensavel é bem
definir u .unl.it» dn direito civil. Emquanto a nós
nào aril:llllos prilltipio mais adeqüauo o satisfacto..
rio, q\ll: ;t1\lldl,: 111I1~ adilpt;'ullIlS. A difficuldade de
o oucontrar tem sido reconhecida por diíferentes Ju­
riscousultos de primeira ordem, taes como MI'. Kaus,
e mesmo pelo nosso illustre censor, que não mostra
a menor confiança no principio que propõe.

{'lrNSI;IU ao artiao 5.° - Na doutrina d'este artigo
nã~-~~~~~ acceita~ as duas ideias: a de possi?ili.da­
de jurídica de uma pessoa peruer todos os direitos
originarias, ou filhos sómente da natureza, e os ad~

quiridos por factos; e a da possibilidade de ~ l~l

ordenar os casos em que tem lagar a sua resLJtU[­
ção.
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llESPOSTA. No artigo não se falia de perda total:
1· __ . _ 1 • 1 I. "1 '1_

Ol~-SC, que a ICI uccmru os casos cm que o cmauao
pode perder os seus direitos, e SI) VI'IH]O as 'dispo­
sições especiaes da lei 'nesses casos, se pOlkr:'t co­
nhecer o que determina a este respeito. 1<:,,1;1 qlll:S­
tão será mais convenientemente suscitada qu.unlo se

tractar do artigo 362; mas ahi lIli'SIIIO se \1:1'~l que,
ainda no caso mais amplo de perda di: direitos,
não se admitte a pc!'!b do;; {!ireí!os originarius. A
alçada do direito civil não I'lít!e ir tão longe, visto
que não íern pOi' objecto senão regular as relações
privadas dos cidadãos entre si: ao direito penal, i
sociedade armada em sua defesa, compete vér até
que ponto os direitos originarias devem ser respei­
tados; ao direito civil s6 cumprirá 'nesta parte re­
gular as consequencias civis das suas determinações.

Ora, se a lei, continúa o nosso illustre censor, não
põdo determinar a perda de todos os direitos, não

. pôde tambcm ordenar a sua restituição. A illaç;\O é
logica, mas reunern-se aqui ideias que nenhuma
correlação têm no nosso artigo. Diz-se ahi, lJue a lei
gamnte a fruição dos direitos, e ordena os 'meios ne­
cessarios para a sua defesa e restituição, QUANDO FO­

REM VIOLADOS. É claro pois, que a restituição só tem
legar contra a violação; e não se viola o que não
existe.
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Mas insta o nosso illustre censor- nunca póde
havei' restituição dos direitos, porque a restituição
presuppõe existente o direito; o que pode ser res­
titnido é o objecto sobre qne versa, e não o direito.
1;~ exacto; mas tambem desde que. se usa d'esta pa­
lavra em direito, ninguem a intendeu nunca senão
no sentido de restituiçTl.o do objecto do direito, ou
do sujeito ao seu primeiro estado; e pareceu-nos
ocioso mudar de phrase, quando todos estão con­
formes no sentido em que é empregada.

A substituição, que o nosso illustre censor nos
propõe, ó a St'gllinte:

«A lei civil rt'conhece e expressa todos estes di.
reitos. 11eclara os casos cm (lU e o cidadã-o se acha
privado, por incapacidade civil, do exercicio d'al­
guns ou de todos. Determina o modo de supprir
essa incapacidade; e garante os meios necessarios
para a prevenção, defesa, e reparação (ou restitui­
ção) do damno por occasião da lesão futura, pre­

sente ou preterita.>
Não podemos acceitar a substituição pelas razões

seguintes:
Reconhece e expres~;a. A palavra - expressa é des­

nocessaria, A ideia já vae incluida na palavra­
reconhece; e por outro lado supprime-se a palavra
regula, que explica os dois objectos da lei.

i.5

Declara os casos em que () cidadão se acha pn­
vado por incapacidade civil do cxcrcicio d'alguns ou
de todos. A lei civil não se limita a dcclunu os casos
em que o cidadão se acha privado, por incapacidade
civil, do exercicio d'alguns ou de todos os Sl:US di­
reitos. A lei vae um pouco mais longe: lambem dc­
clara os casos em que o cidadão os [)(íl!e pcri] 1'1',

senão na totalidade, ao menos em parte; não falando
dos direitos originários.

Se a lei não cria os direitos individunes, não pode
inferir-se d'ahi, comtudo, que a lei não possa im­
pôr condições ao seu exercicio e comminar mesmo
a sua perda, se essas condições não forem observa-
r/"cuaoJ.

o legislador põde sem dúvida abusar, mas não
pertence á lei civil fixar os limites do seu poder.
As garantias contra similhantes abusos só podem
achar-se na lei constitucional, na boa organisação
dos poderes públicos, Parece-nos, portanto, (Iue não
pôde omittir-se a ideia da perda de direitos.

Demais, diz-se que a lei declara os casos em que
o cidadãose acha privado por incapacidade civil do
exercicio, etc., e parece omittir-se essa privação nos
casos de incapacidade natural, que são na realida­
de os mais importantes.

E garante os meios necessarios para a prevenção,
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dl'fesll e separação (ou restituirão do damno) por
accasiaa da lesão fntnra, presente ou preterito:

POlido de parte a impropriedade da expressão
yarantir os meios, parece-nos que não ha ahi mais
que uma paraplirase redundante do nosso pensa­
mento. Ordena os meios necessarios para. a sua de­
fesa e restituição, quand» {orem violados.

E de facto, a ideia de defesa comprehende a de
prevenção, e a ideia de restituição comprebende toda
a espccio de reparação do damno causado por qual­
(!llCr cspccie de lesão - futura, presente ou prete­
"i/ti,

CESSIIIIA ao artíp;() (;,°_0 nosso respeitavel cen-

A lá cicil rcconhccc direitos ao individuo da espe­
cie !tUlIUIIW, desde que é procreado, debai.To da con­
diçiio resoluiioa -se nascer com vida c figura huma­
na.

Não nos parece acceitavel a emenda. A condição
resolutiva, que se acha egualrnente incluida no nosso
artigo, sem que se empregasse o nome technico, não
põde dizer respeito senão aos direitos successorios:
e ha mais alguma cousa, que a lei deve garantir, e
que não póde depender da condição, se nascer com
vida: essa alguma cousa é a vida do [eto, o que
nós exprimimos 'nesta phrase -mas logo que o in-

! 7

rlividuo (5 procrcado fica de!)(ú.w da protecção da lei.
Ora, desde que se declara que () individuo fica de­
haixo da protecção da lei, tem-se dl'l'hrado o seu
direito a essa protecção. O modo por 'III!' !'sla pro­
tecção~ este direito deve ser oxcrci.lo, il:!,\! illhllTia
ser aqui especificado. O nosso illusue 1',')1.,,(,1' 11;\0

fui mesmo mais longc" (]izl,ntlo ,\'1<' a. lei I'ird netO­

nhece direitos ao individuo l,roel'l'ado,';!'111 dl'I:1:Jl'ar
quacs sejam.

Demais, omiuc-so Ila suhsutuirão uma ideia,
flue nos parecc importante, a saber: ~lIe (I' capeei­
dade civil se adquire pelo nascimento. E com crfeito,
antes do nascimento não púde dizer-se, que o feto
tenha capacida.de jurid'lca1 lalo sensu, porque esta
capacidade é attributo do individuo da cspecie hu­
mana; e ° feio, emquanto existe nas entranhas da
mãe, não se póde dizer que será necessariamente
urna creal ura humana. Suppõc-se 11110 o será, ec,pera­
Se que O SI'j:l; a l"i JI'lsilira ,lel": vol.n: plll' !flll' ;IS

leis úa natureza não sejam (:lId':\I'i1\:adas 1\0 SI:1I dcs­
involvimento, mas não pôde rasoavcltucnto ir mais
longe. Odireito restricto, que corresponde á protec­
ção da lei, emquanto á existencia do foto, não Ó

equivalente á capacidade jurídica, qUI) prcsuppõe a
axistencin do ser completo, intelligeute c livre, Í~

verdade que o individuo, ainda mesmo nascido, na
2
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infancia, não so p6de dizer completo; mas então já
não lia dúvida alguma sobre a sua natureza: é de­
cididamente um individuo da especie humana; e
não seria justo recusar-lhe a capacidade de direitos,
que é condição indispensavel da creatura racional,
ainda que por algum tempo os não possa exercer
por si mesmo. Todas as legislações estão de accór­
do 'neste ponto, e não vemos motivo sufficiente para
d'ellas nos desviarmos.

C,t<;;>ISllRA ao artigo 8.0 A redacção d'este artigo
não li clurn, e púdo dar lagar a diversas intelligen­
cias, a sa\ll'r-quo a lei só não póde ser applicada
n~lroaelivallwlltc, havcudo oflcnsa de direitos ad­
qniridos, ali, como intende o sr. Dr. Paes, que as
leis interpretativas nunca podem retroagir.

RESPOSTA. Não vemos em que consista a obscuri­
dade do artigo. Supponhamos que se supprimem as
palavras-ainda que seja interpretativa-; temos que
a lei civil não póde ser applicada retroactivamente,
havendo oITensa de direitos legitimamente adquiri.
dos. Logo, ae não houver offensa de direitcsjlegiti­
mamente adquiridos, poderá essa lei ser applicada
retroactivamente. Hestituamos agora as palavras­
ainda que seja interpretativa-; teremos que essa

Hl

mesma lei não poderá egualmente ser applicada
com retroacção, havendo offensa de direitos ad­
quiridos. Tocou-se esta especie para corrigir a falsa
doutrina de que as leis interpretativas devem ter,
por via de regra, eITeito retroacti vo; doutrina a que
se inclina o sr. Dr. Paes, exceptuando apenas as
sentenças e transacções.

A questão póde pois versar, Il~LO :tc!'rca da obscu­
ridade da disposição, mas sóbre a proccdencia da
sua doutrina, a saber - se convirá proscrever abso­
lutamente toda a applicação da lei, que possa impli­
car retroacção, e não sórnente no caso de oITensa
de direitos legitimamente adquiridos; e como não
temos sido combatidos 'neste terreno, limitamo-nos
ao que já expendemos a este respeito em a nossa
Ilesposta ao sr. Dr. Paes.

t:E:'ISURA ao artigo tO.o Deve ser eliminado, por
inutil.

RESPOSTA. Convimos.

CENSURA ao artigo H.o De que lei se trata? E de
que direitos civis ou politicos? Se é dos politicas,
não podem ser alterados pela lei; se é dos civis,
não póde intender-se como a restricção d'esses di-
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reitos 111\0 lkva ser applicada a outros casos não
previstos, NI'11I obstam as palavras - fazendo ex­
uI/C/iII IÍs T'NjrrlS geraes,- porque toda a lei positiva
{, lima regra geral applicavel a todos os casos com­
prehendidos no seu espirita; e porque uma com­
prchcnde mais casos que a outra, nem por isso a
regra d'esta deixa de ser tão geral para os casos
analogos, que ella abrange, como o ó a da primeira.
A.s unicas excepções ás regras geraes da lei, qüe eu
reconheço, S~IO os privilegias. Se o illustrado He­
dador quiz íallar d'estes, isto é, dos que perrnitte a
Carl. Const. art, Lí5,§ 15, adrnitte a doutrina;
mas '1I1:SSC caso illlpol'ta dar ao artigo uma redac­
r~o mais clara, t até 11I:\is gClIerica; porque a dou­
trina do artigo não deve então limitar-se ás restric­
ções dos direitos dos cidadãos; mas abranger todos
os favores que a lei concede a quaesquer pessoas
naturaes ou moraes, contra as regras legaes, que
regem a mataria, sobre que recáem os privile­

glOS,

nEspoSTA, E verdade que o artigo não pôde refe­
rir-se senão :i lei civil, aos direitos civis; e fnl­
lando de excepção as regras geraes, não é menos
evidente que se refere ás regl':ls geraes, que regem a
mesura materia em que se dá a excepção. O espirita
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do artigo é pois que as C\cnpcôes são de direito
stricto, não podem ser :lpplil':ldos a casos analogos ;
salvo, bem intendido, se a II~i :Issilll o declarar, por­
que então o arbitrio ú da lei, c n:1O do .juiz. O que
realmente pode fazer dúvida süo as paLl\l'as-qne
restringe, eic., porque estas excepções l:Intose podem
dar com restricção como com al'plil':lÇ:lO, e CLlIIVi­
mos em que a redacção SI:.i:1 suhstiluula dI! nlodo

sêgülntê:

A lei que fizer e,tCcjiÇrllJ tis regras geraes nao po­
derá ser applicada a outros casos, que não sejam os
previstos'na mesma lá.

CENSGRA ao artigo 12." O nosso illnstrado censoL

approvando a doutrina d'csto artigo, rejeita com­
ludo a excepção que admittimos, respondendo ao

excepção é couccliida 1I0S 1l'I'II1CS sl'gllilltes: A
lei fOl'lnnlúria não impor/ani canuiulo IIllllidade, nilo
sendo esta e:tpressamente irrogada.

Ê claro que a excepção não está na espirita da
nossa doutrina, e admittimol-a por ser o principio
consagrado no Codigo de Processo, cuja refurma
está fÓl'a da nossa alçada: e tanto nos importava
indicar, emquanto ás fórmulas que existem no Co-
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digo Civil, as excepções d'esta regra, como indicar
as oX(:ept,:lll's da regra opposta.

A illustrada Commissão resolverá como bem lhe
parecer.

I:I':NSURA ao artigo 13.0 f~ necessario definir o que
se intende por equidade; e não admitto que os Co­
digos estrangeiros sejam chamados em testimunho
d'essa equidade.

IlESI'OSTA. Falando-se no artigo nos principios
geraes do 1'lJltidlldc, pareceu-nos que mui claramente
81\ indicavam os priuripios do direito natural, ou
da lW(1 rtl~t1I/, a 'I'!" SI' rdnn a II~i de i8 de Agosto
de t ili!l, ~ li, I' Eslatlltos da LIIi vcrsirlade, L. 3,
til. 5, cap. :.l. Eutl'elanlo, para evitar todas as dúvi­
das, convimos cm que a palavra-equidade, seja
substituída pelas palavras - do direito natural.

Emquanto á rejeição da auctoridade dos Cedi-
gos estrangeiros, como testimunho da equidade, Oü

direito natural, é certo que esta auctoridade, abso­
lutamcnto considerada, não pódo tomar-se como
criterio decisivo; porém nos termos do artigo, isto é,
concorrendo em confirmação dos princípios acha­
dos pela razão, não ha duvida que essa auctoridade
adquire não pequena importancia. Em uma palavra,
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o artigo não diz que os principies da equidade se­
rão estabelecidos segundo o que se achar decidido
IIOS Codigos estrangeiros; mas unicamcnte que po­
derão ser chamados cm confirmação d'esses princi­
pios; e 'nestes termos parece-nos que a nossa dou­
trina não póde ser rejeitada.

CENSURA ao artigo 14", 0 l~ pl'!~eiso usar de lima
phrase, que no reconhecimento dos meios não ul­
trapasse os meios justos.

rusrosrx. Nem outra cousa se póde intender. O
nosso direito é limitado pelo direito dos outros, c
a concessão dos meios, que importa a concessão ou
reconhecimento do direito, só póde conceber-se sem
lesão dos direitos de outrem. Emquanto á observa­
ção de que a lei nno concede, mas sómente reco­
nhece direitos, já nos explicámos a este respeito.

CE:>rSURA aos artigos 17.0 e 18,"Proponho a sub­
stituição da palavra- collisão, pela palavra- con­
curso. Os jüriconsultos chamam ao conflicto das
obrigações-collisão, e ao conflicto dos direitos­
concurso.

RESP08TA. Não é tanto assim; os jurisconsultos



t!llIllI'I'g;lIll 1;IIIlIICnl a palavra collisân para indicar
OI'lllll1il:11I dl~ dois direitos, e na realidade com mais
prupricdude, porque o conCllrso não implica nccos­
s.ui.unente a ideia de incompatibilidade.

O nosso proprio censor, faz menção d'csse CIll­

prvgu nos seus excellentes Elementos de Direito
Natural, § 28.

CENsunA ao artigo 20, n.? 1.0 Acredito que a clau­
sula (n." 1.°)-8e manífestarem chegando (Í maior­
ultulc, ou sendo emancipados, que desejam gozar da
qllrdidru[e de cir[ruirlos portuquezes, sõrnen te se refere
aos nascidos 1111 reino, (le pac estrangeiro, mas pôde
entender-se di! llldll';.

IIESI'IISTA. Silllilllante intelligencia seria absurda;
mas cessal:'t o menor pretexto de dúvida pondo
ponto e virgula depois das palavras - os que nas­
ceram no remo.

O nosso illusírado censor prefere a doutrina, que
confere a nacionalidade somente pelo facto do nas­
cimento. Na Apostilla 11." 3.° expozcmos as razões
(lue temos cm contrario: a ellus ]]OS reportamos. A
saLia conlnlissIto uecÍtlirtl coruo bem lhe parecer.

C8NSlJlIA, ihid., 11.° 2."--Hedigiria este numero de

mudo,que os filhos legitimados por subsequente ma­
trimonio. oara cozarerndaonalil!:ule de cidadães 1)01'-

, 1 '\:.J'" •

lugnezes, fossem não sómcnto os naturaos, mas os

adulterinos e incestuosos.

RESPOSTA. Na Apostilla n." 3.° assentimos fI ~1I1J­

pressão das palavras-legitimos, [crritim(f(/I!s ml pcr­
.~lhados; ficaremos DOS lermos 11J't'risos da "afta, c

em outro legar se decidir:. a questão da legitima­
ção por subsequente matrimonio, que não fica pre­
judicada.

CENSURA, ibid., n." 3.o - Deve accrescentar-se a
doutrina da Carla - qualq1ler que seja a sua reli-
gião.

RESPOSTA. Não póde haver dúvida: omittiu-se por
mero descuido na cópia do Projecto.

Em quanto ao § uuico, ó claro se tilwcr:\ ou não
subsistir, segundo Iór ou lião udniiuida a. ideia a
que se refere.

CENSURA ao artigo 21. Falla-se da emancipação:
importa declarar (111:1es são as leis que hão de haver
os estrangeiros por maiores,- se as portuguezas, se
as da nação a que pertencem.



1'.~"I·lISTA, Esl{l declarado no artigo 32,

C:I'::'HII'IIA, íbid. n." LO - Deve eliminar-se, porque
deixa ludo ao arhitrio do executor; e todo o homem,
séruentc porque ó homem, tem um grande valor, e
convem não pôr embaraços á naturalisação dos es­
trangei ros.

RESPOSTA. Por meios de subsistcncia não enlen­
demos unicamente cabedaes fixos ou circulantes;
entendemos cgüalmente ii aptidão pam exercer qual­
quer industria. 01':1, assim intendidas as cousas} pa­
rece-nos, que orequisito nãoé l:1O desarrasoadocomo
se alligura ao nosso illuslrado censor. A sabia com­
missão decidirá o que julgar ruais conveniente.

CENSURA, ibid., n." 2:-Parece-me não só muito
10ng:1 a residencia de dois annos, senão ainda inutil.

RESPOST"!;LO Não nos opporcnl0S a que o prasa da
residencia se reduza a um anuo, como se acha ado­
ptado em algumas nações: porém, prescindir abso­
lutamente d'uma residencia qualquer, não nos pa­
rece conveniente; principalmente entendendo-se o
{,O requisito na generalidade cm qne o entendemos.
O nosso distincto publicista Silvestre Pinheiro, cu-
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jas ideias liberaes são bem conhecidas, não só não
vrescinde no seu systema dos meios de subsistenciu}
mas exige mesmo uma abonação de moralidade.
Em lodo o caso porém não podemos concordar com
a ideia do nosso illustrado censor, de que 11 governo
não possa denegar a carta de natnralisaçãu: mil cir­
cumstancias podem tornar ncccssaria essa recusa.

E para que não haja d,ívrt!;ls a esln J'I"'I,eilll, con­
vimos em que a redacção lkve ser mudilicada, di­
zendo, em voz de-podelll naturalisar-se c-c podem
ser naturalisados-c a mesma alteração se devorá
fazer no § unico.

Este arbitrio é admiuido entre todas as nações.
O abuso que o governo possa practicar, denegando
injustamente a naturalisação pedida, tem o seu re­
medio 11:1 responsabilidade a que fica subjeito.

CENSURA ao artigo 2~.0 - Devorá supprumr-sc a
palavra serviço.

RESPOSTA. Convimos.

CENSURA ao artigo 26.0- Devem reconhecer-se os
actos que forem practicados pelos nossos consules.

RESI'OSU. Estão rcsalvados na excepção-salvo no»



(lI,fJ,I "/II '1111' I! lei ccl'presswnente ordene outra cousa;
-11;111 cLl :ll[ui o logar de os especificar.

I:DSUilA, ihid. - As palavras moliiliaria e inuno­
biluiria, devem ser substituídas por movei e immooel.

lU:SPOST,\. Veja-se o qnc dissemos na Apostilla
II. o 3, a este artigo,

IU,.;tIIA, ibid.....-Accrcscentaria ás palavras-via­
jl1(('i11 uu residirem -.- ou se domiciliarem.

111':'1''',1'1. () 1"'I'III~lIl'Z, cmquanto se não natura­
liz:1 110 p:liz 1"II';111~I'ilíl. 11;-1.1) pI')(1e ser considerado
como dOlllici!i:lilo 'l\c,,;;;1' paiz, pal'J os elleitos que
a lei portugueza aUrilJue ao domicilio. O emprego
d'csta palavra 'nesse senlirlo importaria graves in­
convenientes: nem poderia concilinr-so com a dou­
trina que estabelecemos no titulo 7.°

CEI>SIiHA ao artigo 32. __o Importa pôr a doutrina
rl'este artigo em hanuou ia com a doutrina do di­
reito internacional privluio, IIIW faz diffcrcnça entre
estatuto real e pessoal.

IH.SI'IISTA. 'Ncsto artigo declara-se que os estran-
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geiros são regidos pelo esiatuto pessoal.: pois é ISSO

exactamente o que importa a disro:;i~:Ti.o-a copaci­
(/lUle civil dos estrangeiros seuí ITI/fllul!i! sC!Jundo a
lei do seu paiz. (Veja-se 1\11". Felix. r.:« '/il D/"Oit
Internoi. tom. 1, pago 41.)

Ora, como os estrangeiros em tudo o 111:li, tl"1I1 os
mesmos direitos e obrigações qlll~ os porlllgllezes
[art. 28), segue·se que o SPII I'.'!I/tl/!U I'I'!I/, ou :\. lei
do seu paiz, qne rcgu os L(~!lS, !!;-10 lhe p('ltie ser

applicada 'neste rI'i110; salvn no C:1SO de trnctado,
ou disposiçüo espec.ial da lei. Tornos porlanto güar­
dado a differença entre estatuto real, e pessoal, sem
que nos servissemos d'essas palavras tcchnicas. Ve­
ja-se a nossa Apostilla n." 3.°, bico

CEKSUltA ao artigo 34. - Importa consignar a ex­
cepçãode o estrangeiro ter cm Portugal bens de raiz,
que assegurem todo ojnlg.ulo.

fraudes e questões. Se ha existoncia d'csses hens,
pelo facto da acção não ficam hypotliecados á parte:
se os póde alienar d'uma hora para outra, que im­
porta que os lenha ou não?

Para que a disposição produzisse algum offsito
.eda necessario que esses bens ficassem obrigados
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clesdn a proposição da acção, o qne poderia acarrc­
tal' graves prejuizosao mesmo estrangeiro que se de­
~l'ja Iavurecer, Depois poderiamos ainda ter a ques­
tão sobre se os bens são ou não bastantes' e tudo,
se evita deixando a regra como está.

O nosso illustrado censor deseja que a este titulo
se accrescentem dois artigos, um em que se provi­
denceie que será obrigado a responder 'neste reino
o estrangeiro que 'neUe contrahiu obrigações COIU

algum portuguea, e depois se absentou: e antro em
que se declare em que julgado poderão ser dcman­
dados O.C; (lslr:ulgl~iros, C executadas as sentenças
preferidas nos trihuunes estrangeiros.

Pojo IJlIO llll::\ :l1l primeiro additamento, já o Sr.
Mora"s 1t;\I' ia sustentado a ideia que os estrangeiros
porlossern ser demandados perante as justiças por­
tuguezas pelas obrigações contrahidas em paiz es­
trangei1'0, ainda que no reino não fossem encontra­
dos. Repellimossimilhante ideiacomas razõesexpen-
.I;.In,' n~ n ~~een A ~~~';"n ~ o 'l fi' I
UIUU0 \/111 d LJUv.:::.tl ,a.pV~Lll1a IJ. v, pago v; somcn"o
assentimos a que se accrescentassem ao artigo 29 as
palavras - ou tendo 'nciie bens. A ideia que o nosso
illustrado censor agora indica não é na realidade tão
ardua como aquella; pol'flue póde dizer-se que o es­
trangeiro, que vem contractar no nosso paiz, como
que tacitamente renuncia ao seu fóro natural; mas
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se em o nosso paiz não tiver bens, e no seu paiz não
fõr admittido o fôro do contracto assim intendido,
o sentença dos nossos tribunaos ficará sem effeito.
Ora, que esta doutrina não é recebida cm varias
paizes, póde võr-so no I'ractado de direito interna­
eional de MI'. Felix, tom. 1.°, liv. 2, tit, 2, cap. 2,
secç, 3.'

'Nestes termos parece-nos CJue a ideia proposta
16 póde ser adoptada nos termos seguintes;

Os estrangeiros poderão ser demandados perante
as justiças portuquezas por obrigações contrahidas
com portuquezes, no reino ou(óra d'elle, sendo acha­
dos noreino, ou tendo 'nelle bens; ou ainda não sendo
achados no reino, se o permitii» a lei da reciproci­
dade.

Esta redacção poderá substituir a redacção do
artigo 29.

Emquanto ao segundo adrlitamento, acha-se con­
s,ignado no Codigo de Processo, ou Reforma Judicia­
ria, artigo 567, § unico.

CENSURÂ ao artigo 37. - Parece-me que se II<.lU

póde admittir a doutrina, de que a permissão para
o estabelecimento d'estas associações, ou corpora-
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~:lle-;, pussa ser legislativa. Somente é próprio do po­
der legislativo o fazer leis, que são regras gemes; e
nunca conhecer de casos particulares, afora aquel­
los que a Carta Constitucional excepcionalmente
lhe sujeita. Bem sei que pôde haver corporações,
ou associações, que, para serem approvados os seus
estatutos, precisarão muitas vezes de serem revoga­
das ou dispensadas, em todo ou em parte, as leis
existentes, e porisso que seria nccessarin recorrer
ao poder legislativo: isto porém é cousa diversa da
permissão, de f[ue o artigo falla, para o estabeleci­
mento d'estas associações ou corporações.

IIE~I'O~TA. IIi;!, o :trligo 1[lIe as associnções, ou cor­
pOI':\(.:i.(~s pt:r(ll:lllas UI! 1.()I11pur:U'iJs, com algum fim
de utilirlndo pública, só podem ser estabelecidas com
permissão legislativa, ou do governo em conformida­
de com a lei. Quer dizer, que o governo poderá aucto­
risar esses estabelecimentos em conformidade com a
lei; e que se isso não couber nas suas attribuições,
será necessária permissão legislativa. O nosso illus­
trado censor entende que estas permissões asper.iaes
não cabem na alçada do poder legislativo, que só
pórle fazer leis; mas parece-nos que força um pouco
o scntido da Carta, entendendo por lei somente as
que importam regras geraes. E, se reconhece que
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lia casos,em que, para serem approvados íaes ou taes
estatutos, será necessario recorrer ao poder legisla­
tivo, ou para que sejam dispensadas, OLl revogadas
as leis existentes, ahi mesmo reconhece 1IlW podem
dar-se leis sem esse caracter geral, que súmuuto jui;;a
próprio da. lei. Diz porém, que isto ~ cousa diversa
da permissão de que se tractn; wís porem não u iu­
tendemos assim; e basta que possa d.u-sc ('ss(~ caso
para que a clausula do :irtigo não seja iuutil, De­
mais, a lei póde tam1JOII1 pcrrnittir em termos gerae"
certas corporações ou associações.

Convimos em que seria conveniente regular por
uma lei geral as regras, segundo as quaes o Governo
deva conceder ou negar a permissão para o estabe­
lecimento d'estas associações ou corporações; mas
é materia estranha ao Codigo Civil.

CENsunA ao artigo 38.°- Deve accrcscentar-sc-c­
ou assocwções.

RESPOSTA. Convimos.

CENSURA ao artigo 39.o-Substituiria as palavras
- sem permissão legislativa - por estas - sem dis­
pensa d'esta lei.



IIESI'llSTA. A substituição importa apenas mudança
de palavras. A permissão legislativa não é mais nem
menus (lue essa dispensa.

CENSURA ao artigo 40.° - Este artigo parece-me
dcsnccessario depois do artigo 38, que cornprehende
na sua generalidade as corporações de que se falia
'neste artigo.

RESPOSTA. Parece-nos que o arLigo não é inteira­
mente inulil, porque póde duvidar-se se estes corpos
moracs entram na categoria dos mencionados nos
arligos prccedl:nles.

Ernqll:tll\o ii observação do nosso illustrado cen­
sor, que o que importaria decidir é, se estes corpos
podem adquirir, ou pelo menos reter e administrar
bens de raiz; respondemos, que emquanto ft acquisi­
ção de futuro está decidido no artigo 39; e emquanto
aos hens de preterito, vigoram as leis precedentes,
cuja reforma não compete ao Codigo Civil.

CENSCRA ao artigo 4,3. 0 - As palavras-morada ou
estabelecimento- se devem accrescentar estas- fixo
ou com animo manifestado de permanecer.

IIESPOSTA. Em portuguez-morada, significa ha-

bitação habitual; do latim- inorari, mora-demo­
ror, demora; e junctámos-lhe a palavra-ou estabe­
lecimento, para remover IOlla a dlívida sóbre o sen­
tido em que essa palavra era tcnuula --- stabilimen­
tum, assento estavel. Sentido que ainda SI) ;u~ha 1301'­

roborado lias artigos f17 e 54. Entretanto, nüo nos
oppórnos á addição da palana -- fiTO. A incense­
quencia que se nos aurihuc, uào (:xisln realmente.

CEl'\SURA ao arligo /!CI.o K~I;1 doutrina ha de trazer
graves diíliculdades. Substituiria as palavras-será
eonsiderado como domiciliado no lagar em que se
achar - por estas - será considerado como domici­
liado em todos estes logares, quanto ao cumprimento
das obrigações juridicas a que estiver sujeito, e que
forem reguladas pelo domicilio.

HESI'OST;I. O nosso illustrado censor exagera al­
gum tanto essas difliculdadus, tornando extensivo O

domicilio civil a objectos que dependem do domi­
cilio politico, ou de outras regras; não impugnámos
comtudo a substituição: a sábia Cornmissão resol­
verá corno intender.

CENSURA ao artigo 46. - É ncccssario accrescen­
lar ao artigo a ideia da rcsidencia effectiva no louarc . (}



dl'f1araclll. c' ainda mais por certo espaço de tempo,
WIlIO prol'a do animo de permanecer.

1I1':.'.'II.ST1\. Posto que o nosso illustrado censor cxa­
gere cgualmente na exposição dos seus motivos os
iuconvcniontos da doutrina do artigo, confundindo
() domicilio politico com o civil; e emquanto ao ci­
vil ainda menos se possa recear a fraude na espe­
cie do artigo, porque o domicilio adoptado tambem
subjeita o transferente a consequencias prejudiciaes,
corno, por exemplo, a de seguir ahi a demanda para
que competentemente tiver sido cilado: acceitárnos
comtudo a emenda, altorando o § unico nos termos
seguintes:

§ Esta declaração produzirá os seus effeitos desde
o dia em que o transferente comparecer no seu do­
micilio.

Nãonos parece admissivel a cxigonciade um certo
tempo de residencia, como prova do animo de per­
manecer, porque suííicientomente comprovado fica
pela declaração, e facto da comparencia. (C. franco
nrligo 103.)

CE\,;rIlA aos artigos 40 e 50. - É necessário ex-
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ceptuar, em quanto aos filhos, o caso d'os filhos te­
rem estabelecimento fixo, diverso do dos paes, com
consentimento crestes; hypothcsc não cornprehen­
dida no artigo, e que cumpre providenciar.

nEsrosTA. Parece-nos inadmissi vcl a excepção. O
menor está ou não emanciparia? Se o ('sl:'t, tem do­
micilio seu; se o não está, não piÍt!ll ser 1'('prc:-:enta­
do nos actos civis scnüo por seu p:le; o não póde
ler domicilio diverso. ES:Hl estabelecimento de facto,
a que allude o nosso illustrado censor, não póde
importar effeito algum subversivo da regra geral.

f,ENSCRA, ibid. - O domicilio dos tutelados, quer
menores, quer maiores, deve ser regulado pelas re­
gras geraes do domicilio, eliminando-se a ficção que
o estabelece cm casa do tutor.

RESPOSTA. A mesma razão que assigna ao filho o
domicilio do pae, justifica o prinoipio c-vque o lute­
lado deveseguir o domicilio do seu tutor.- Se o me­
nor não pode figurar por si nos actos civis, e pre­
cisa da intervenção do lutar, é impossivel assignar­
lhe um domicilio diverso. O nosso illustrado censor
não admiue ficções; mas é certo que o Direito Civil
as não póde dispensar em milhares de casos; e este
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é um d'cllos. Todas as legislações estão de aecórdo
'neste ponto. E necessario não confundir o facto
com o direito. Uma cnusa ó a rcsidcncia pessoal do
tutelado, outra cousa o sou domicilio legal.

CENSURA ao artigo 51.-- Proponho, (lue ~s pala­
vras do artigo-separada de lJessoa e bens-se ac­
crescentern estns->- por sentença prolerida pelo juiz

competente.

HIcsrOSTA. (] nosso illustrado censor cansa-se inu­
tilmcnte cm demonstrar, que tal separação só póde
dar-sl'por I'jrl~ilo dl~ sl'rill'lll:a. 011:\n110 NlJ direito se
falia di' :;I'/II//fll:/I/J di' /H',-,IJfI I' /11'11-' entre conjuges,
."('1111'1'1: se (,llIt:III1,:, 1111(: n.io se Irada de uma sim­
ples scpara~:lo de facto, que o direito não reconhe­
ce, mas da separação nos termos um que a lei a
admilte, e são declarados nos artigos i 2t>2 e se­
guintes. Entretanto, posto que nos pareça redun­
dante, não impugnámos o additamento.

CI.:NSl1RA ao artigo 52.- Deve comprehender os

menores não emancipados.

HE.,Pl1:q'.~. Veja-se o que dissemos em resposta :\0

sr AIherío (lo Moraes.
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I:EN';lJlIA, ihid. É mister alterar a redacção, e eli­
minar as ultimas palavras do art igo-salvo o disposto
II(/S artigos precedentes; nào SrJJllell!l~ «rnquanto se
referem ao artigo ,10, que falia dos maiores, su­
jeitos a tutelas, que, como disse, sondo criados de­
vem ter o domicilio dos amos, com os (Iuaos habi­
tam, mas tambem com referencia ao artigo S1, em­
qnanto falia da mulher casada, seP:I rada do pessoa
c bens: porque não posso compreheuder 11 razão,
pela qual esta, servindo, não tenha o domicilio de
seu amo, com quem habita.

RESPOSTA. Emquanto aos tutelados, já dêmos as
nossas razões; agora, pelo que toca á mulher sepa­
rada legalmente, e que está servindo, é claro que
entra na regra geral do artigo; pois que a excepção
s6 tem logar para o caso normal, isto é, cm que tal
separação não existe legalmente. Parece-nos, por­
tanto, que as palavras indicadas não podem ser
supprirnidas.

FIM.




